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Também não me parece verdade que
Flávio, após declarar, à f. 82, que estava à
procura de um aparelho de televisão, razão
pela qual Éderson o havia procurado em sua
residência, depois de adquiri-lo pela quantia
irrisória de R$100,00 reais (avaliado, à f. 72, em
R$350,00) e sem a respectiva nota fiscal, não
soubesse que era bem obtido de forma ilícita.

Por fim, se Flávio procurava um aparelho
de televisão e conseguiu comprá-lo por menos de
um terço do valor cobrado no mercado, não seria
nem ao menos coerente a revenda do objeto
quase que imediatamente depois de havê-lo
adquirido e, principalmente, se desconhecia sua
origem criminosa, conforme afirmou.

Nesse sentido, a jurisprudência:

Em se tratando de crime de receptação dolosa,
a demonstração de que o agente tinha ciência
sobre a origem ilícita da coisa pode ser deduzida
de conjecturas ou circunstâncias exteriores, ou
seja, do comportamento ab externo, do modus
operandi do comprador, uma vez que, não se
podendo penetrar no foro íntimo do agente, não
há como se aferir o dolo de maneira direta e po-
sitiva (RJDTACRIM 35/285).

Receptação dolosa. Prévia ciência da origem
criminosa da coisa. Possibilidade de ser dedu-
zida através de indícios sérios e da própria con-
duta do agente antes e depois do delito. Inteli-
gência do art. 180 do CP (RT 717/385).

Diante desse contexto, comprovados a
autoria, a materialidade e o dolo com que agiu
o acusado, condeno-o nas sanções do art. 180,
caput, do CP.

Passo à aplicação das penas.

Analisando as circunstâncias judiciais
previstas no art. 59 do CP, em face da certidão
de f. 56/59, registro a existência de culpa mar-
cada pelo dolo, conduta social reprovável, maus

antecedentes, personalidade voltada para o
crime, motivação inerente ao próprio delito, cir-
cunstâncias e conseqüências normais do tipo,
assim como o comportamento da vítima, a qual
não contribuiu para a ocorrência dos fatos.

Levando em consideração as circunstân-
cias judiciais, fixo as penas-base um pouco acima
do mínimo legal, em um ano e seis meses de
reclusão e 12 dias-multa, cuja unidade fixo em
1/30 do salário mínimo vigente à época do fato.

Não existem atenuantes e agravantes.

Na terceira etapa, na ausência de causas
de aumento ou diminuição, concretizo as penas
em um ano e seis meses de reclusão, em
regime semi-aberto, e 12 dias-multa.

Não obstante a sanção reclusiva ser infe-
rior a quatro anos, nos termos do § 3º do art. 33
e inciso III do art. 44, ambos do CP, com base
nas circunstâncias desfavoráveis acima anali-
sadas, melhor se evidencia ao sentenciado o
regime semi-aberto, bem como a negativa de
substituição da pena privativa de liberdade por
restritivas de direitos e da concessão do sursis.

Com essas considerações, dou provimento
ao recurso ministerial para julgar procedente a
denúncia e reformar parcialmente a sentença, con-
denando o acusado Flávio dos Reis Fernandes
nas sanções do art. 180, caput, do CP.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores: Delmival de Almeida Campos
e William Silvestrini.

Súmula - ACOLHERAM PRELIMINAR
PARA NÃO CONHECER DO SEGUNDO APE-
LO E DERAM PROVIMENTO AO PRIMEIRO
RECURSO.

-:::-

ESTELIONATO - CONFISSÃO JUDICIAL - VALORAÇÃO DA PROVA - CONDENAÇÃO - FIXAÇÃO
DA PENA - CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS - SENTENÇA - COISA JULGADA - NÃO-OCORRÊNCIA -

PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA - PRAZO - ART. 109 DO CÓDIGO PENAL
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Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado de Minas Gerais, na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas,
EM REJEITAR PRELIMINARES, DAR PROVI-
MENTO AO PRIMEIRO APELO E NEGÁ-LO
AO SEGUNDO.

Belo Horizonte, 20 de setembro de 2006.
- Ediwal José de Morais - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Ediwal José de Morais - Trata-
se de ação penal pública movida em desfavor
de Marcos Fábio Teixeira, réu processado sob a
acusação de estelionatos e delito de falso,
infrações penais apuradas na Comarca de
Contagem, neste Estado.

Nos termos da denúncia, peça de ingres-
so recebida em 28.11.2001 (f. 95), o réu teria
preenchido duas folhas de cheque obtidas crimi-
nosamente, falsificando a assinatura do real cor-
rentista, repassando-as a dois comerciantes da
região, obtendo vantagem ilícita em prejuízo das
vítimas, isso na data de 02.02.1996.

Narra a acusação que o agente se valeu
de uma das cártulas para adquirir um televisor
usado do ofendido Jonatan, empregando a
segunda para comprar fios elétricos do comer-
ciante Rudaef, sendo preso após ter sido reco-
nhecido pelo primeiro ofendido.

A denúncia foi parcialmente acolhida,
restando o acusado condenado nas iras do art.
171, caput (duas vezes), na forma do art. 71,
ambos do CP, fixadas as penas finais em um
ano e dois meses de reclusão, regime inicial
aberto, e doze dias-multa, a unidade no menor
patamar, conforme sentença de f. 185/188.

Apela o Ministério Público (razões às f.
190/193), sustentando que o caso enseja apli-
cação de penas maiores, em especial pelas cir-
cunstâncias judiciais negativas existentes em
desfavor do réu, pelo que requer o recrudesci-
mento das reprimendas arbitradas.

Apela também o ilustre patrono do réu
(fundamentos às f. 210/217), suscitando prelimi-
nares de prescrição da pretensão punitiva e de
nulidade do julgado, por ausência de apreciação
de tese levantada em alegações finais.

No mérito, entende o culto causídico cons-
tituído (procuração à f. 195) não existirem provas

Ementa: Apelação criminal. Estelionato. Ausência de trânsito em julgado para a acusação.
Prescrição não constatada. Confissão judicial. Condenação mantida. Réu com circunstâncias
judiciais desabonadoras. Penas recrudescidas.

- Inexistindo o trânsito em julgado da decisão condenatória para a acusação, a prescrição regula-se
pelo máximo da pena em abstrato, e não pela sanção disposta no édito condenatório. Inteligência
dos arts. 109 e 110 do Código Penal.

- Existindo confissão judicial que se harmoniza com os elementos de convicção colhidos no
inquérito, entende-se que há provas suficientes para a condenação.

- Ao agente cujos aspectos pessoais e aqueles que circunscreveram o delito são preponde-
rantemente negativos devem ser arbitradas sanções penais mais significativas.

Preliminares rejeitadas, apelo defensivo desprovido e recurso ministerial acolhido.

APELAÇÃO CRIMINAL N° 1.0079.96.004670-8/001 - Comarca de Contagem - Apelantes: 1°)
Ministério Público do Estado de Minas Gerais; 2°) Marcos Fábio Teixeira - Apelados: os mesmos -
Relator: Des. EDIWAL JOSÉ DE MORAIS
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seguras para a condenação, sustentando que a
confissão isolada do condenado não é suficiente
para tanto, pelo que requer a absolvição do
agente.

Os recursos são próprios e tempestivos,
não existindo óbices à sua regular admissão.

O condenado foi devidamente intimado
da decisão condenatória, apelando na oportu-
nidade (f. 196), o que também deve ser enten-
dido em relação ao Parquet, que apelou na data
em que lançado o ciente pelo ilustre Promotor
de Justiça (f. 189).

A ordem de exame dos apelos será inver-
tida para melhor coerência do texto.

Segunda apelação - réu Marcos Fábio
Teixeira.

Preliminares.

Suscita o ilustre patrono do réu duas pre-
liminares.

A primeira se refere a possível prescrição
da pretensão punitiva, tendo-se em conta os
marcos interruptivos e o tempo transcorrido
entre a data dos fatos (1996) e o recebimento
da denúncia (2001).

Sem razão.

Em virtude do recurso do Ministério
Público, propugnando justamente pela imposição
de penas mais significativas ao condenado, veri-
fica-se que ainda não houve o trânsito em julga-
do da sentença quanto à acusação, o que impede
a consideração da prescrição da pretensão puni-
tiva pela pena carcerária aplicada.

Conforme inteligência do art. 110, caput e §
1º, do CP, sem o trânsito em julgado para a
acusação, não se regula a prescrição pela pena
carcerária aplicada, cumprindo observar, então, a
disposição do art. 109 do mesmo diploma legal.

Nesse sentido:

A contagem do prazo prescricional, de que trata
o art. 110 do CP, pressupõe o trânsito em julga-
do da sentença condenatória para a acusação.
Ementa parcialmente transcrita (STJ - 5ª T. -
RHC 9.323 - Rel. Min. Jorge Scartezzini - DJU
de 24.04.2000 - p. 62).

Tendo-se em conta o máximo da pena pri-
vativa abstratamente prevista para os crimes
imputados ao réu (estelionato - cinco anos),
chega-se a um patamar de doze anos para a
prescrição (CP - art. 109, III), interstício temporal
não satisfeito entre nenhum dos marcos interrup-
tivos existentes no presente feito, não estando
extinta, portanto, a punibilidade do réu.

Lado outro, a alegada nulidade da sen-
tença por ausência de enfrentamento de tese
defensiva não sobrevive a uma leitura atenta
dos autos, pois a matéria alegada em sede dos
derradeiros argumentos encontra-se mitigada
pelo teor da decisão vergastada.

O ilustre Defensor Público que então atuava
na defesa do réu sustentou como preliminar, em
alegações finais, a tese de que o falso atribuído ao
requerido se adequava a conduta típica diversa,
não sendo o documento falsificado papel público (f.
179).

Acontece que o culto Magistrado, acer-
tadamente, entendeu que a falsificação foi sim-
ples meio para a perpetração dos estelionatos,
sendo conduta não punível pela absorção reali-
zada (“... não há que se falar em crime de falso.
Na espécie, aquele foi absorvido pelo de este-
lionato por ser o meio utilizado para a obtenção
da vantagem” - f. 187).

Dessa forma, é indiferente ao caso o
tema que se procura resgatar, uma vez que não
teve influência na condenação trazida em des-
favor do réu.

Rejeitam-se, então, as preliminares.

Mérito.

Inexistindo nulidades a serem argüidas,
afirmamos que a materialidade é atestada pelos
documentos de f. 21 e 87/89, sem prejuízo da
prova oral.
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Em relação à autoria, verifica-se que o
réu confessou os crimes, tanto na delegacia (f.
07/09) quanto em juízo (f. 100), sendo
assunção de culpa que encontra respaldo em
outros elementos de convicção.

Mesmo que parte da prova oral não tenha
sido reiterada em juízo, não há que se falar em
fragilidade do contexto probatório, pois em ne-
nhum momento houve dúvida quanto à utilização,
pelo acusado, das cártulas apreendidas, sendo
que o agente tinha ciência da origem espúria dos
títulos de créditos (f. 134/135) e buscou o meio
fraudulento para manter em erro os ofendidos,
obtendo a vantagem ilícita.

No inquérito, afirmaram os ofendidos:

... o referido freguês, posteriormente identi-
ficado como sendo Marcos Fábio Teixeira,
disse ao mesmo que somente estava de posse
de um cheque no valor de R$ 100,00 (cem
reais), o qual daria em pagamento a televisão,
perguntando ao declarante se este receberia;
que o declarante afirmou que sim, e Marcos
assentou em uma mesa parecendo estar
preenchendo o cheque; que o declarante rece-
beu o cheque e ainda voltou de troco a Marcos
a importância de R$ 20,00 (vinte reais); que,
quando o declarante teve o referido cheque em
suas mãos, de nº 927918, da conta 02824-2, o
declarante imediatamente desconfiou do
cheque; que, ao consultar o telecheque, cons-
tatou que o mesmo (cheque) era furtado da
cidade de Suzano/SP; que, no momento em
que desconfiara do referido cheque, Marcos já
saía da loja, sendo que o declarante somente
pôde anotar o número da placa do veículo (...);
no dia 09.02.96, através da outra vítima, tomou
conhecimento de que Marcos estava na área,
sendo que, quando saía de sua casa, viu os
policiais chegando com o mesmo, quando o
declarante o identificou como sendo o mesmo
que lhe passara o referido cheque em data de
02.02.96 (Jonatan de Oliveira - f. 24).

... encontrava-se em seu comércio quando ali
chegou um cliente que perguntou ao mesmo
qual tipo de fio elétrico seria o ideal para uma
residência; que o declarante prontamente
mostrou ao cliente o fio indicado, sendo que,
naquela oportunidade, o declarante vendeu ao
referido cliente um rolo de fio elétrico, um cava-
lete de água, dois holofortes e uma lâmpada de

300W, perfazendo um total de R$ 84,00 (oiten-
ta e quatro reais), sendo que, naquela oportu-
nidade, o referido cliente disse ao declarante
que somente possuía um cheque no valor de
R$ 100,00 (cem reais) (...); após a loja ficar
vazia é que o declarante foi verificar o cheque,
quando, para sua surpresa, o referido cheque
era de Suzano/SP; que, junto ao SPC, tomou
conhecimento de que o referido cheque era fur-
tado; que, em data de 09.02.96, o declarante,
quando se dirigia para sua residência, pôde ver
o mesmo elemento que lhe passara o cheque
sem provisão de fundos, em uma loja de peças
de carro; que o declarante verificou com
certeza que o elemento se tratava da mesma
pessoa que lhe passara o cheque; tendo a
certeza, o declarante comunicou o fato a polí-
ciais militares, que fizeram a prisão do mesmo,
sendo o referido elemento identificado como
sendo Marcos Fábio Teixeira, o qual passara
ao declarante o cheque de nº 927909, conta
02824-2 da agência Suzano/SP (Rudaef Salim
Abdalla - f. 25).

Percebe-se dos depoimentos transcritos
que a identificação do acusado é precisa, sem
que as vítimas hesitassem em reconhecê-lo
como o autor dos crimes imputados.

Assim, fica fortalecida a confissão judicial
com as provas da fase administrativa, não sendo
a assunção de culpa um elemento isolado, mas
uma prova que encontra respaldo em outras pas-
sagens do processo.

Atestou o agente: “... são verdadeiros os
fatos narrados na denúncia; que praticou seu
ato porque estava atravessando uma fase difícil”
(f. 100).

Havendo aceitação de culpa que se apre-
senta como verdadeira, sem qualquer senti-
mento de auto-imputação falsa, é de rigor a
edição da condenação.

A respeito do tema, destacamos:

A confissão judicial livre, espontânea e não
posta em dúvida por qualquer elemento dos
autos autoriza a condenação do acusado,
mormente se amparada no conjunto proba-
tório (TACrimSP - Rel. Des. Penteado Navarro
- RJD 15/47).
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Logo, consigna-se que existem provas
suficientes para a condenação do réu sem que
haja qualquer incerteza a ser decidida em favor
do acusado.

Com essas razões, rejeito as prelimi-
nares e nego provimento ao recurso da defesa
(2ª apelação).

Primeira apelação - recurso do Ministério
Público.

Mantida a condenação, cumpre-nos
apreciar se as penas impostas devem ser ou
não recrudescidas.

Atentos ao que restou decidido e tendo
em consideração as particularidades do feito,
entendemos que assiste razão ao Parquet.

O agente possui maus antecedentes,
tendo sido condenado em outra oportunidade por
delito de falso, além de estar envolvido em outros
inquéritos, tudo bem ilustrado às f. 182/184.

Aliás, o próprio réu admitiu a existência
de outros feitos, como destaca em seu inter-
rogatório de f. 100.

Logo, longe de ser o presente processo
fato isolado na vida do requerido, vê-se que o
acusado vem se envolvendo com freqüência
em comportamentos tipicamente previstos.

Além disso, compreende-se que existem
outras circunstâncias que desfavorecem o agente,
como a forte determinação em continuar prati-
cando comportamentos típicos (culpabilidade),
mesmo quando obteve êxito na primeira compra
realizada com o cheque de origem espúria, não se
dando por satisfeito com o que conseguiu obter,
além dos motivos não justificáveis por eventual
situação financeira difícil, que aflige parcela consi-
derável da população, sem que esta se ligue,
necessariamente, à criminalidade.

A conduta social, como destacado nas
razões ministeriais (f. 192), há de ser entendida
como desfavorável ao condenado, pois o
ludíbrio utilizado pelo requerido vem sendo

empregado de forma corriqueira contra os
desavisados comerciantes.

Certo ainda o entendimento de que o
agente não tem direito às penas mínimas comi-
nadas ao tipo, quando as circunstâncias judiciais
ensejam maior reprovação:

Pena-base - Fixação acima do mínimo legal -
Possibilidade. - A nenhum acusado é conferi-
do o direito subjetivo à estipulação da pena-
base em seu grau mínimo, podendo o magis-
trado, diante das diretrizes do art. 59, caput,
do CP, aumentá-la para alcançar os objetivos
da sanção (prevenir e reprimir o crime) (TJSC
- JCAT 81-82/666).

Dessa forma, acolho os argumentos minis-
teriais para impor ao réu, em razão de cada um
dos estelionatos praticados em espaços de tempo
próximos, com as mesmas circunstâncias, as
penas-base de dois anos de reclusão e quarenta
dias-multa, a unidade no menor patamar.

Pela confissão espontânea, devidamente
reconhecida, recuo as penas para um ano e nove
meses de reclusão e vinte dias-multa, sanções que
torno definitivas para cada crime, isoladamente,
pela ausência de outros fatores de modificação.

Em razão da continuidade delitiva (art. 71
do CP), adota-se uma das penas, até mesmo
porque iguais, elevando-as na proporção de um
sexto, impondo-se ao réu, pelos fatos destes
autos, as sanções finais de dois anos e quinze
dias de reclusão e vinte e três dias-multa, a
unidade no menor patamar.

Mantém-se o regime inicial aberto, não
expressamente impugnado pela acusação e
condizente com a pena privativa adotada nesta
instância, consignando que a condenação que
paira contra o requerido, bem como a existência
de outros aspectos judiciais negativos impedem
a concessão de medidas alternativas ao
cárcere (CP - arts. 44, III, e 77, II).

Com esses fundamentos, dou provimento
ao recurso da acusação (primeira apelação), ele-
vando as penas aplicadas ao réu, como acima
justificado.
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Custas, na forma da lei.

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Delmival de Almeida Campos
e Eli Lucas de Mendonça.

Súmula - REJEITARAM PRELIMINARES,
DERAM PROVIMENTO AO PRIMEIRO APELO E
O NEGARAM AO SEGUNDO.

-:::-

CRIME DE TRÂNSITO - HOMICÍDIO CULPOSO - FIXAÇÃO DA PENA - CONFLITO APARENTE DE
NORMAS - PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE - ART. 302 DA LEI 9.503/97 - CONSTITUCIONALIDADE

Ementa: Revisão criminal. Inconstitucionalidade do art. 302 do CTB. Art. 121, § 3º, do CP.
Princípio da especialidade. Pedido indeferido.

- Dado o princípio da especialidade, não há falar em inconstitucionalidade na exasperação da pena
prevista pelo art. 302, caput, do Código de Trânsito, em relação ao crime de homicídio culposo do
Código Penal (art. 121, § 3º), ante a justificada preocupação do legislador pátrio com a nossa segu-
rança viária, atendendo ao clamor da coletividade, por razões de política criminal.

REVISÃO CRIMINAL N° 1.0000.05.427009-5/000 - Comarca de Contagem - Peticionário:
Marco Antônio Dias - Relator: Des. WILLIAM SILVESTRINI

Acórdão

Vistos etc., acorda o 2º Grupo de
Câmaras Criminais do Tribunal de Justiça do
Estado de Minas Gerais, incorporando neste o
relatório de fls., na conformidade da ata dos
julgamentos e das notas taquigráficas, à unani-
midade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO
AO PEDIDO REVISIONAL.

Belo Horizonte, 1º de agosto de 2006. -
William Silvestrini - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. William Silvestrini - Em seu
arrazoado de f. 2/17, o peticionário invoca a
inconstitucionalidade do art. 302 do CTB, com
violação aos princípios da igualdade, da isono-
mia e do devido processo legal, ante a exacer-
bação do homicídio culposo praticado na direção
de veículo automotor, em comparação com o
mesmo delito cometido em outras circuns-
tâncias, transcrevendo e comentando ensina-
mentos doutrinários, criticando a redação da lei
extravagante, pedindo a anulação de todo o
processo, amoldando-se a sua conduta à figura
típica do art. 121, § 3º, do Código Penal.

Ordenado o apensamento da ação penal
originária (f. 29), o peticionário pleiteou a con-
cessão de efeito suspensivo (f. 41/44), ao que pro-
feri a decisão de f. 48/49, negando-o, indo os autos
à d. Procuradoria-Geral de Justiça, que exarou o r.
parecer de f. 52/57, pelo indeferimento.

Esse, resumidamente, é o relatório.

Dada a natureza constitucional da
revisão criminal, muito embora o caso em
debate não se encaixe perfeitamente às hipóte-
ses do art. 621 do Código de Processo Penal,
acolhendo o r. parecer do il. Procurador de
Justiça, conheço do pedido, havendo prova da
res judicata, conforme certidão lançada nos
autos originais (f. 213), tendo sido o texto inau-
gural elaborado por profissional da advocacia
regularmente constituído (f. 90).

De fato: “... a revisional é a derradeira
oportunidade que tem o réu de ver reparados
eventuais erros ou injustiças” (TACrimSP, 5º
Grupo de Câmaras, Rev. 377056/4, Rel. Juiz
Pires de Araújo, j. em 15.04.2002).

Já adentrando no mérito, sobre a incons-
titucionalidade do art. 302 do Código de Trânsito


